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  APRESENTAÇÃO


  A criação da Biblioteca IMKN de Direito Médico, da Saúde e Bioética representa a consolidação de uma visão institucional de longo prazo. Não se trata apenas da reunião de textos, mas da construção progressiva de um corpo doutrinário consistente, tecnicamente rigoroso e sensível às transformações científicas que impactam o Direito e a Medicina. Cada volume integra um projeto de sistematização do conhecimento e de amadurecimento crítico das categorias jurídicas diante da inovação tecnológica e dos novos desafios ético-normativos que atravessam a prática assistencial e a própria condição humana.


  É nesse horizonte que se insere o presente livro que constitui o Volume II da Biblioteca IMKN, lançado conjuntamente com o Volume I. A publicação simultânea não é fortuita: ela expressa um projeto científico integrado, no qual os debates sobre a transformação da prática médica diante de todo o arcabouço tecnológico do século XXI dialogam com questões mais amplas e estruturais relativas à identidade humana, à autonomia cognitiva, aos regimes contemporâneos de risco e às mutações da condição biológica na sociedade tecnológica.


  Se o Volume I concentrou-se nas repercussões da inteligência artificial e da saúde digital sobre os deveres profissionais e parâmetros de responsabilidade, o Volume II desloca o olhar para uma camada mais profunda do fenômeno tecnológico. Aqui, o foco deixa de ser apenas o impacto da tecnologia sobre a atuação médica para alcançar os efeitos da inovação sobre a mente, a reprodução, o corpo e as fronteiras existenciais da vida humana. Trata-se de investigar como biotecnologias, neurotecnologias e novas arquiteturas de risco reconfiguram categorias clássicas do Direito, exigindo releituras da autonomia, causalidade, dignidade e tutela da personalidade.


  Sob o título Biotecnologia, Neurotecnologias, Risco e Regulação da Vida Tecnológica, o Volume II organiza-se em cinco seções temáticas, que percorrem desde as intervenções sobre a esfera mental e os debates transumanistas até a reprodução assistida digitalizada, as novas estruturas de imputação na responsabilidade civil e as hipóteses de vida pós-biológica. O itinerário proposto revela que o desafio contemporâneo não se limita à regulação de instrumentos tecnológicos, mas envolve a reconstrução jurídica das próprias categorias que sustentam a compreensão de vida, identidade e humanidade.


  Na Seção I, os textos percorrem as múltiplas camadas das neurotecnologias, examinando seus impactos sobre o consentimento, a autonomia cognitiva e a privacidade mental, além de enfrentar os desafios ético-jurídicos decorrentes da coleta de neurodados e da intervenção direta sobre os circuitos neurais em um cenário marcado pela incorporação acelerada de interfaces cérebro-máquina e sistemas algorítmicos adaptativos.


  No artigo Consentimento e o problema mente-corpo nas neurotecnologias: breves reflexões jurídico-filosóficas sobre o significado de consentir, Rafaella Nogaroli e Gisele Machado Figueiredo Boselli analisam o consentimento diante das neurotecnologias à luz do problema mente-corpo, dialogando com o debate filosófico contemporâneo, especialmente com as reflexões de John Searle sobre consciência, intencionalidade e os limites da inteligência artificial. O estudo evidencia o paradoxo de exigir decisão autônoma para intervenções potencialmente modificadoras das próprias bases cognitivas da autonomia, propondo reconstrução normativa do consentimento como processo progressivo e qualificado, proporcional aos riscos existenciais envolvidos.


  Bruno Henrique Andrade Alvarenga, no texto Neurodireitos, autonomia e privacidade cognitiva: desafios jurídicos frente às neurotecnologias e aos neurodados, examina a emergência dos neurodireitos como resposta jurídica à coleta e tratamento de neurodados. Sustenta que categorias clássicas de privacidade e liberdade de pensamento mostram-se insuficientes quando a ameaça recai sobre a interioridade antes de qualquer exteriorização. Defende regulação preventiva baseada em consentimento qualificado, proibição de usos discriminatórios e limites à monetização de dados neurais.


  Encerrando a seção, no artigo Para além do “li e aceito”: o consentimento dinâmico e contínuo como resposta à natureza adaptativa da IA e dos implantes neurais, Christiano Leonel Queiroz e Tertius Cesar Moura Rebelo propõem o modelo do consentimento dinâmico e contínuo como resposta à natureza adaptativa da inteligência artificial e dos implantes neurais. A partir da crítica à opacidade algorítmica e aos riscos de drift e brainjacking, sustentam que a proteção da esfera mental deve ser compreendida como dimensão qualificada da personalidade, exigindo salvaguardas específicas quanto à coleta, armazenamento e utilização de neurodados. Defendem um sistema granular, revogável e bidirecional, capaz de restabelecer a agência humana na era da vigilância digital.


  Na Seção II, os artigos percorrem as múltiplas camadas da biotecnologia e regulação da vida tecnológica, examinando seus impactos sobre a identidade pessoal, integridade corporal e os limites éticos da intervenção científica. Ainda, enfrenta os desafios jurídico-normativos decorrentes da manipulação genética, engenharia biomédica e ampliação das capacidades humanas, em um cenário marcado pela aceleração da inovação e redefinição das fronteiras entre natureza e tecnologia.


  No texto Viver, envelhecer e morrer no contexto das novas tecnologias no séc. XII e as reflexões jurídico-filosóficas da revolução transumanista, Adriano Marteleto Godinho, Débora Gozzo, Graziella Trindade Clemente e Rafaella Nogaroli refletem sobre as implicações jurídico-filosóficas da revolução transumanista. Problematizam a redefinição das categorias clássicas de finitude, corporeidade e identidade humana diante da promessa de ampliação tecnológica da existência. Examinam os limites normativos da intervenção biotecnológica sobre o corpo e a mente, questionando até que ponto a busca pelo aprimoramento humano pode ser compatibilizada com a dignidade da pessoa, a igualdade e a preservação de um núcleo irredutível da condição humana.


  Além do super-humano: transumanismo médico, dignidade da pessoa humana e acesso às tecnologias restaurativas, é o tema abordado por Patricia Lemes Pinheiro Bortolotto e Rodofley Davino de Morais, que investigam o transumanismo sob perspectiva terapêutica e restaurativa. Sustentam que tecnologias restaurativas integram o conteúdo do direito fundamental à saúde e devem ser compreendidas como instrumentos de promoção da dignidade humana, impondo deveres de custeio tanto ao Estado quanto à saúde suplementar.


  Layla Coelho Dalossi, Lígia Passarelli e Murilo Karasinski, no texto Transumanismos: barreiras e limites do Direito na evolução biotecnológica, examinam criticamente os múltiplos transumanismos e defendem um modelo de regulação proporcional e responsiva. Alertam para riscos de neoeugenia liberal, hierarquização biopolítica e aprofundamento de desigualdades globais, propondo governança orientada pela dignidade relacional e justiça distributiva.


  Na Seção III, o foco desloca-se para os dilemas jurídicos relacionados à reprodução humana assistida e à definição do estatuto jurídico do embrião, explorando como a crescente incorporação de tecnologias digitais e inteligência artificial transforma as decisões reprodutivas, a configuração da responsabilidade civil e os critérios de tutela da vida em formação. A seção enfrenta as tensões normativas produzidas pela tecnificação da origem da vida, problematizando a compatibilização entre autonomia reprodutiva, segurança jurídica e proteção constitucional em contextos de alta complexidade biomédica.


  Leonardo Castro De Bone e Stéfani Reimann Patz, no texto Inteligência artificial na reprodução humana assistida: potencialidades, riscos e desafios, analisam a incorporação da inteligência artificial na reprodução humana assistida. O estudo investiga as potencialidades diagnósticas e preditivas dos sistemas algorítmicos aplicados à seleção embrionária, sem descurar dos riscos de vieses estatísticos, opacidade decisional e dependência tecnológica. Os autores problematizam os limites da supervisão humana em ambientes automatizados de alta complexidade e defendem a adoção de modelos robustos de governança, com exigências de transparência, auditabilidade e proteção reforçada de dados genéticos e reprodutivos, reconhecidos como informações sensíveis de máxima tutela jurídica.


  A senda entre algoritmos e criopreservação: fundamentos jurídicos para segurança, continuidade e “perda de chance” na reprodução humana assistida, é o tema de estudo de Vitória Emanuela Raymundi, Alyne Priscila Souza da Costa Queiroz e Bruna Ghezzo Scarmagnan Pavelski, que discorrem sobre a digitalização da reprodução humana assistida a partir da estrutura da responsabilidade civil em ambientes tecnologicamente mediados. O estudo aprofunda a releitura do nexo causal diante da opacidade algorítmica e da causalidade probabilística própria dos tratamentos reprodutivos, sobretudo quando apoiados em IA. Nesse cenário, sustentam a aplicação da Teoria da Perda de Uma Chance como instrumento de tutela da oportunidade parental frustrada.


  Daniela Braga Paiano, Isabela Nabas Schiavon e Keiti Michele Caperuci, no texto A tutela jurídica dos embriões supranumerários: medidas precaucionais, investigam a tutela jurídica dos embriões supranumerários, defendendo um modelo preventivo tripartite capaz de enfrentar a hiperprodução embrionária e compatibilizar autonomia reprodutiva, proteção constitucional do embrião e segurança jurídica. O estudo propõe abordagem normativa equilibrada, orientada pela dignidade da pessoa humana e pela necessidade de planejamento responsável das técnicas reprodutivas em ambientes tecnologicamente mediados.


  Na Seção IV, desloca-se o debate para o núcleo dogmático da responsabilidade civil, revisitando categorias estruturantes como risco, causalidade e imputação à luz da complexidade tecnológica. Em um cenário marcado por multicausalidade, opacidade algorítmica e inovação biomédica disruptiva, os textos examinam como as categorias clássicas do Direito de Danos precisam ser recalibradas para enfrentar danos distribuídos, probabilísticos e estruturalmente mediados por tecnologia.


  Romualdo Baptista dos Santos, no artigo Causalidade parcial: aplicações ao direito médico e da saúde e às tecnologias digitais, desenvolve a Teoria da Causalidade Parcial aplicada ao Direito Médico e às tecnologias digitais, defendendo maior precisão na aferição do nexo causal em cenários de multicausalidade e contribuição concorrente. Demonstra que a lógica tradicional do “tudo ou nada” revela-se inadequada diante de danos produzidos por cadeias causais complexas, especialmente quando envolvem sistemas algorítmicos ou decisões médico-tecnológicas combinadas. Ao distinguir nexo de causalidade e nexo de imputação, sustenta que a causalidade permite dimensionar a reparação de forma proporcional à contribuição causal efetiva.


  No artigo Risco do desenvolvimento, risco desconhecido e risco da arquitetura nanotecnológica no Direito Médico e da Saúde, Graziella Trindade Clemente, José Luiz de Moura Faleiros Júnior e Nelson Rosenvald propõem a categoria do “risco da arquitetura nanotecnológica”, distinguindo-o do “risco do desenvolvimento” e do “risco desconhecido”. Sustentam que, nas nanotecnologias aplicadas à saúde, o risco decorre da própria estrutura funcional da tecnologia, marcada por interação dinâmica e efeitos cumulativos, e não apenas de limitações temporárias do conhecimento científico. Defendem que a responsabilidade civil deve assumir função preventiva e precaucional diante de riscos estruturais persistentes, reforçando a tutela da dignidade do paciente.


  Patricia Rizzo Tomé, discorre sobre Responsabilidade civil e os riscos desconhecidos em medicamentos, analisando a responsabilidade civil por riscos desconhecidos em medicamentos, discutindo limites da previsibilidade científica e a função distributiva da responsabilidade diante de incertezas inerentes à inovação farmacológica. Com fundamento no Código de Defesa do Consumidor, discute a tutela da saúde do consumidor a partir de revisão de recentes decisões do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, afirmando a impossibilidade de exclusão de responsabilidade de fabricantes de medicamentos em razão do risco do desenvolvimento.


  Na Seção V, a discussão é projetada para as fronteiras pós-biológicas da existência humana, examinando como as tecnologias emergentes tensionam categorias jurídicas fundamentais relacionadas à morte, identidade, corpo e reprodução. Os textos enfrentam questões que desafiam os limites normativos da personalidade jurídica e dignidade humana, em um contexto de intensa transformação biotecnológica.


  No artigo Criônica e a responsabilidade patrimonial pela manutenção do serviço: o Direito em estado de biostase, Fernanda Schaefer examina a criônica à luz do Direito Civil brasileiro, problematizando o conceito jurídico de morte e propondo categorias intermediárias para compatibilizar dignidade do criopaciente, sucessão provisória e segurança patrimonial. Demonstra que a distinção entre morte clínica, normativa e biológica torna-se insuficiente diante da preservação criogênica, que suspende o corpo em estado de biostase com promessa de reanimação futura. O estudo analisa os impactos dessa condição sobre o princípio da saisine e a responsabilidade patrimonial, evidenciando lacunas regulatórias no ordenamento brasileiro.


  Maria de Fátima Freire de Sá e Taisa Maria Macena de Lima, no texto Aquamação como alternativa à cremação e ao sepultamento: uma questão de saúde pública, analisam a aquamação como tecnologia funerária alternativa, evidenciando o paradoxo normativo entre autonomia corporal post mortem e ausência de regulamentação específica, com impactos em saúde pública e sustentabilidade ambiental. As autoras demonstram que a destinação do corpo morto passou a assumir relevância sanitária e ecológica, exigindo compatibilização entre liberdade individual e interesse coletivo. Sustentam que a lacuna normativa brasileira impõe construção interpretativa capaz de harmonizar direito social à saúde, proteção ambiental e autonomia na disposição do próprio corpo.


  Encerrando o volume, no capítulo 15, Anna Paula Soares da Silva Marmirolli e Luisa Ferreira Duarte, no artigo Clonagem humana e Direito: entre a evolução da ciência e a segurança jurídica, discutem a clonagem humana sob perspectiva bioética e constitucional, distinguindo clonagem terapêutica e reprodutiva e defendendo postura restritiva diante dos riscos à dignidade humana e à integridade psíquica do indivíduo. O estudo analisa os fundamentos técnicos da clonagem e os recentes avanços na edição genética, evidenciando as tensões regulatórias decorrentes dessas inovações. À luz do princípio da dignidade da pessoa humana, as autoras defendem que a clonagem reprodutiva revela-se incompatível com valores estruturantes do ordenamento constitucional.


  O Volume II da coletânea revela que o debate contemporâneo já não se limita à tecnologia como ferramenta clínica. Trata-se da própria ressignificação daquilo que se compreende como vida, mente, reprodução e morte. Ao enfrentar biotecnologias emergentes, neurointervenções e hipóteses de vida pós-biológica, a obra amplia o horizonte da Biblioteca IMKN para as fronteiras mais sensíveis do constitucionalismo existencial. Se o Volume I examinou a prática médica na era digital, o Volume II interroga a própria condição humana na era tecnológica.


  Desejamos aos leitores uma excelente leitura, confiantes de que os textos aqui reunidos contribuirão para o amadurecimento crítico do Direito Médico, da Saúde e Bioética diante das novas arquiteturas da vida tecnológica.


  Curitiba, março de 2026.


  Fernanda Schaefer
Rafaella Nogaroli


  Coordenadoras


  CONSENTIMENTO E O PROBLEMA 
MENTE-CORPO NAS NEUROTECNOLOGIAS: BREVES REFLEXÕES JURÍDICO-FILOSÓFICAS SOBRE O SIGNIFICADO DE CONSENTIR


  Rafaella Nogaroli


  Mestre em Direito pela Universidade Federal do Paraná. Atuou como assessora de desembargador no Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (2017-2023). Supervisora acadêmica do curso de especialização em Direito Médico e Bioética da Ebradi. Professora dos cursos de extensão e especialização em Direito da Medicina, do Centro de Direito Biomédico da Universidade de Coimbra (Portugal), onde atuou como pesquisadora visitante em 2024. Escritora da obra “Responsabilidade civil médica e inteligência artificial: culpa médica e deveres de conduta no século XXI” (2023) publicada pela editora Thomson Reuters Brasil, com tradução para a língua inglesa em 2025 (“Medical Liability and artificial intelligence: Brazilian and European legal approaches” – versão atual. e ampl.) publicada pela editora Springer Nature Switzerland. Presidente do Instituto Miguel Kfouri Neto (IMKN) – Direito Médico e da Saúde (2024-2027). Contato: nogaroli@gmail.com.


  Gisele Machado Figueiredo Boselli


  Mestranda em Direito Médico e da Saúde pela Universidade Santo Amaro (Unisa). Especialista em Direito Médico e da Saúde pela PUC-PR. Especialista em Contratos e Ações Indenizatórias pela ESA OAB-SP. Especialista em Direito Digital pela Legale. Pesquisadora do Grupo de Ética da Tecnologia do Labô-Fundação São Paulo. Associada ao Instituto Miguel Kfouri Neto (IMKN) – Direito Médico e da Saúde. Advogada. Contato: gisele@gmfb.adv.br.


  Sumário: Introdução – 1. Neurotecnologias na medicina: neuroestimulação, leitura neural e interfaces
cérebro-máquina – 2. A experiência humana diante da evolução da neurociência – 3. Debates filosóficos
do problema mente-corpo em John Searle e o processo de consentimento – 4. Reconstrução conceitual
do consentimento do paciente e os limites da autonomia nas neurotecnologias – Considerações
finais – Referências.


  INTRODUÇÃO


  As neurotecnologias – entendidas como dispositivos, sistemas e procedimentos capazes de medir, acessar, monitorar, analisar, predizer ou modular diretamente o sistema nervoso1 – vêm se consolidando como um dos campos mais dinâmicos da Medicina contemporânea, ao combinar neurociência, engenharia, ciência dos materiais e computação, entre outras áreas. Seu emprego terapêutico já se manifesta em práticas consolidadas e em tecnologias emergentes, abrangendo desde formas de estimulação elétrica e neuromodulação até dispositivos de leitura e decodificação de sinais neurais, inclusive em modelos de interface cérebro-máquina. Essa expansão amplia possibilidades clínicas relevantes, mas desloca o debate ético-jurídico para um terreno particularmente sensível, relacionado à intervenção sobre estruturas diretamente associadas à cognição, afetividade, volição e experiência consciente, com potenciais repercussões sobre a identidade pessoal e a capacidade decisória.


  Nesse contexto, o problema de pesquisa que orienta esse artigo consiste em investigar em que medida o modelo tradicional da doutrina do consentimento do paciente é conceitualmente suficiente para legitimar intervenções neurotecnológicas, sobretudo quando tais intervenções podem afetar as próprias condições de exercício da autonomia do paciente. A hipótese de fundo não é a invalidade automática do consentimento, mas a possibilidade de que a neurointervenção introduza uma tensão específica e necessidade de ressignificação do que se compreende por “consentir”, na medida em que se exige uma decisão própria acerca de procedimentos que podem alterar, em graus variáveis e por vezes de modo imprevisível, a base cognitiva e volitiva que sustenta essa mesma decisão.


  Em razão disso, torna-se necessário examinar com maior rigor os pressupostos que permitem atribuir ao paciente a autoria da escolha, bem como as implicações jurídicas decorrentes do risco de alterações identitárias, emocionais e cognitivas. Para enfrentar esse problema, o trabalho propõe uma reconstrução conceitual do consentimento do paciente, compreendendo-o como um conceito normativo central do Direito Médico e da Bioética, cuja inteligibilidade depende da explicitação de seus elementos, de suas condições de aplicação e de seus modos de tensionamento em situações-limite.


  Essa reconstrução será acompanhada de uma análise filosófica do consentimento à luz do problema mente-corpo, considerando-se que a própria possibilidade de consentir pressupõe uma determinada compreensão da relação entre cérebro, mente, consciência e agência. Assim, em vez de privilegiar uma narrativa histórico-genealógica acerca da origem da doutrina do consentimento, a análise concentra-se no significado e na função que desempenha na legitimação das intervenções clínicas. Busca-se investigar os pressupostos necessários para afirmar que determinado ato terapêutico foi precedido por decisão efetivamente livre e esclarecida, sobretudo quando a própria intervenção incide sobre as condições que tornam possível o exercício da autonomia.


  1. NEUROTECNOLOGIAS NA MEDICINA: NEUROESTIMULAÇÃO, LEITURA NEURAL E INTERFACES CÉREBRO-MÁQUINA


  Embora as tecnologias atuais apresentem elevado grau de sofisticação e complexidade, é importante reconhecer que os neurodispositivos não são uma novidade na Medicina, especialmente aqueles utilizados em terapias baseadas em estimulação elétrica, que foram os precursores. A estimulação nervosa transcutânea (TENS) é um exemplo clássico, utilizada há décadas para redução de dor e de processos inflamatórios musculares.2


  Esses dispositivos foram desenvolvidos a partir do conhecimento de que correntes elétricas afetam o sistema nervoso.3 Se num primeiro momento tais técnicas foram aplicadas sobretudo no sistema nervoso periférico, com o tempo os tratamentos por estimulação elétrica passaram a ser direcionados à região da cabeça, buscando atingir o sistema nervoso central4, por meio de técnicas distintas, com objetivo de tratar diversas patologias.


  Um tipo específico de neuroestimulador é o implante coclear, dotado de pequenos eletrodos5 alocados dentro da cóclea para estimular o nervo auditivo, tendo por fim restaurar a função auditiva de pacientes portadores de deficiência severa ou profunda.6 Na Oftalmologia, foi recentemente desenvolvido um dispositivo destinado a restaurar parcialmente a visão de pacientes com degeneração da retina. Óculos integrados a uma câmera de vídeo e uma unidade de processamento convertem as imagens em sinais eletrônicos. Ademais, um mini eletrodo é implantado para estimular a retina e auxiliar na melhora da qualidade de vida dos pacientes.7


  Em 1938, Ugo Cerletti e Lucio Bini desenvolveram a eletroconvulsoterapia (ECT) para indução de convulsões com objetivo de tratamento da esquizofrenia.8 A indução de convulsões, por meio de correntes elétricas controladas9, produzia alterações neuroquímicas e a liberação de neurotransmissores que promoviam alegados efeitos terapêuticos.10 A ECT foi inicialmente prescrita como tratamento para psicoses, mas logo se demonstrou mais eficaz para transtornos do humor refratários à medicação, tendo como efeito adverso frequente a perda de memória e alteração na personalidade.11


  Em outra categoria de tratamento está a neuromodulação, que é a alteração controlada da atividade do sistema nervoso por meio de estímulos elétricos, magnéticos, químicos ou farmacológicos, sem que haja danos a tecidos ou que cause convulsões (como na ECT). Atua-se ajustando a excitabilidade neuronal e a comunicação sináptica em circuitos específicos, promovendo plasticidade neural.12


  Os dispositivos neuromoduladores cerebrais (não químicos) podem ser invasivos (implantáveis) ou não invasivos e empregam impulsos elétricos ou campos magnéticos para estimular e regular a atividade neural13, sendo prescritos em casos de distúrbios neurológicos, tais como dores crônicas, doença de Parkinson e distonia. São também utilizados em tratamentos psiquiátricos, para casos de depressão refratária, com resultados efetivos na melhora dos pacientes que não se beneficiam de medicação antidepressiva.14


  Pesquisas recentes com neuromoduladores magnéticos sugerem que os dispositivos neuromoduladores cerebrais também podem oferecer uma terapia eficiente para doenças neurológicas, ao atuar em funções executivas (essenciais para a sobrevivência humana e a regulação do comportamento), contribuindo para o desenvolvimento da neurociência cognitiva.15 Neste caso, é relevante ressaltar a importância do uso de inteligência artificial (IA) e de modelagem computacional no refinamento dos protocolos terapêuticos.16


  No que se refere ao registro da atividade neural, o eletroencefalograma (EEG) foi introduzido em 1924, na Alemanha, a partir dos trabalhos de Hans Berger. Essa tecnologia baseia-se no fato de que a atividade cerebral envolve a geração de impulsos elétricos, sendo possível detectar, por meio de eletrodos posicionados no couro cabeludo, os potenciais elétricos resultantes da atividade síncrona de grandes populações de neurônios corticais, localizados predominantemente nas regiões superficiais do cérebro. Tais potenciais produzem campos elétricos que se propagam através dos tecidos cranianos até a superfície da cabeça, onde podem ser captados e registrados.


  O EEG permite, assim, aferir e registrar a atividade elétrica cerebral de forma não invasiva, possibilitando a análise das oscilações neurais em diferentes estados funcionais. A partir desses registros, torna-se viável comparar padrões de atividade observados em indivíduos saudáveis com aqueles apresentados por pacientes portadores de neuropatologias, como epilepsia ou esquizofrenia, contribuindo tanto para o diagnóstico quanto para a compreensão de alterações funcionais do sistema nervoso central.17


  Embora diversas técnicas de investigação da atividade cerebral tenham sido concebidas ao longo da década de 1970, foi sobretudo a partir dos anos 1990 que essas metodologias passaram por um processo significativo de aperfeiçoamento técnico e de ampliação de suas aplicações no estudo da cognição humana. Esse período foi marcado pelo aumento da resolução dos instrumentos disponíveis, maior integração entre neurociência e tecnologias computacionais e consolidação dessas técnicas como ferramentas centrais, tanto na pesquisa científica, quanto na prática clínica. Atualmente, os métodos de registro e imagem cerebral apresentam elevado grau de diversidade e podem ser sistematizados segundo critérios técnicos e funcionais distintos.18


  De modo geral, essas tecnologias podem ser classificadas a partir de quatro eixos principais. O primeiro diz respeito ao grau de precisão, que pode privilegiar a resolução temporal ou espacial, a depender da técnica empregada. O segundo refere-se ao nível de invasividade, distinguindo-se métodos não invasivos, minimamente invasivos ou invasivos, conforme a necessidade de introdução de agentes de contraste ou de dispositivos no corpo do paciente.


  As técnicas não invasivas incluem, entre outras, a magnetoencefalografia (MEG), a eletroencefalografia (EEG) e a espectroscopia funcional por infravermelho próximo (fNIRS). As abordagens minimamente invasivas abrangem a eletrocorticografia (ECoG) e tecnologias mais recentes, como os eletrodos endovasculares, a exemplo do Stentrode19, bem como o ultrassom funcional (fUS).20 Já as técnicas invasivas compreendem, sobretudo, a estereoeletroencefalografia (sEEG), que utiliza eletrodos penetrantes, e as matrizes multiunitárias, como a denominada Matriz de Utah. Com exceção da fNIRS e do fUS, que realizam uma leitura hemodinâmica indireta da atividade neuronal, a maioria dessas técnicas baseia-se na captação de sinais eletrofisiológicos associados à atividade elétrica dos neurônios.21


  O terceiro eixo considera a forma de mensuração da atividade cerebral, que pode ocorrer de maneira direta, por meio da captação dos campos elétricos ou magnéticos gerados pela atividade neural – como ocorre na eletroencefalografia (EEG) e na magnetoencefalografia (MEG) – ou de forma indireta, mediante a avaliação de alterações hemodinâmicas associadas ao fluxo sanguíneo cerebral, a exemplo da ressonância magnética funcional (fMRI).


  Por fim, as técnicas disponíveis também podem ser distinguidas conforme o tipo de método adotado. Nesse sentido, identificam-se métodos estruturais, como a tomografia computadorizada (TC) e a ressonância magnética (RM), voltados à obtenção de imagens estáticas da anatomia cerebral e de suas regiões específicas. Por outro lado, há métodos funcionais, como a tomografia por emissão de pósitrons (PET), a ressonância magnética funcional (fMRI), a espectroscopia funcional por infravermelho próximo (fNIRS), a magnetoencefalografia (MEG) e o eletroencefalograma (EEG), que permitem visualizar padrões de ativação cerebral associados à execução de tarefas ou a estados cognitivos determinados.


  Destacam-se, ainda, métodos de estimulação, como a estimulação magnética transcraniana (TMS), que não apenas registram, mas também intervêm diretamente na atividade neural. Em razão dessa diversidade, a escolha de uma técnica adequada deve levar em consideração suas especificidades metodológicas, seus limites e sua compatibilidade com os objetivos científicos ou clínicos pretendidos.


  Com o objetivo de elucidar o funcionamento das principais tecnologias contemporâneas voltadas à captação, ao registro e à interpretação de dados neurais, passa-se, a seguir, à descrição sintética de algumas dessas modalidades. A compreensão de seus princípios de funcionamento revela-se fundamental para a análise dos potenciais benefícios terapêuticos, bem como dos riscos técnicos, clínicos e éticos envolvidos em sua utilização, especialmente quando inseridas em contextos de intervenção direta sobre o sistema nervoso central.


  A magnetoencefalografia (MEG) se assemelha ao EEG no registro das ondas neurais, caracterizando-se por uma técnica neurofisiológica que mede os campos magnéticos associados à atividade neuronal no cérebro, por meio de sensores, denominados “dispositivos de interferência quântica supercondutora” (SQUID). Sua aplicação é mais recente e limita-se a ambientes magneticamente blindados e necessita de resfriamento dos sensores a temperaturas muito reduzidas.22 Há diversos ensaios clínicos investigando o uso da MEG na definição de biomarcadores para várias patologias, tendo o potencial uso para identificação de sinais neurofisiológicos para a doença de Alzheimer.23


  O magnetoencefalografia com magnetômetros opticamente bombeados (OP-MEG), por sua vez, inclui parte da tecnologia da MEG, mas diferencia-se pelos sensores, os magnetômetros opticamente bombeados (OPMs), que funcionam à temperatura ambiente, sem necessidade de resfriamento, reduzindo os custos operacionais e permitindo que os dispositivos sejam menores e mais leves.24 Já a espectroscopia funcional por infravermelho próximo (fNIRS) é uma técnica não invasiva de neuroimagem que utiliza a luz no espectro do infravermelho para monitorar a atividade cerebral partir da atividade metabólica e do fluxo sanguíneo de uma região, indicando as áreas ativadas durante a execução de tarefas cognitivas ou em estados de repouso.25


  Por fim, a eletromiografia (EMG) e a eletroneurografia (ENG) são tecnologias que medem as ondas neurais a partir do sistema nervoso periférico, que se localiza fora do cérebro. A EMG é um exame que avalia a atividade elétrica dos músculos – sinais elétricos enviados pelos nervos –, a partir de uma agulha fina, dotada de sensor, colocada no músculo específico para medir as correntes elétricas.26 A eletroneurografia (ENG) – ou estudo de condução nervosa (NCS) – se baseia pelo mesmo princípio e realiza um exame eletrofisiológico para avaliar a função dos nervos periféricos ao medir a velocidade e a amplitude da condução elétrica ao longo desses nervos, podendo verificar alterações no músculo, no nervo ou na comunicação entre eles.27


  O entendimento elementar do funcionamento das tecnologias descritas acima fornece o contexto necessário para aprimorar a análise filosófico-jurídica das interfaces cérebro-máquina, que agregam uma ou um conjunto de neurotecnologias para executar tarefas cada vez mais complexas e sofisticadas, dentro do cérebro humano.


  Comparada a outras áreas da neurotecnologia, a interface cérebro-máquina (Brain Computer Interface – BCI) é considerada um campo de pesquisa relativamente novo e emergente28, e está diretamente relacionada aos avanços em nanotecnologia e inteligência artificial, ocorridos a partir da segunda metade do século XX. BCIs são dispositivos dotados de sensores – neurodispositivos em tamanho reduzido29 – que decodificam o estado mental ou a intenção do usuário e transfere essas informações para uma máquina que pode interagir com o ambiente, possibilitando a comunicação ou o controle de dispositivos como braços robóticos e cadeiras de rodas.30


  Os BCIs podem ser não invasivos (de uso externo), semi-invasivos (implantados entre o crânio e o córtex cerebral) ou invasivos (implantáveis no córtex cerebral). Os não invasivos têm sido muito utilizados para monitoramento de condições de saúde31, mas também para funções recreativas não médicas.32 Nesses casos, os dispositivos captam sinais eletrofisiológicos por meio de eletrodos posicionados externamente ao couro cabeludo, permitindo a decodificação de padrões neurais sem necessidade de intervenção cirúrgica. Embora apresentem menor risco biológico quando comparados às modalidades implantáveis, tais tecnologias oferecem, em contrapartida, resolução e precisão inferiores na captação dos sinais, o que limita determinadas aplicações clínicas de alta complexidade.


  Já as interfaces cérebro-máquina minimamente invasivas são assim denominadas por implantar sensores ou eletrodos dentro do crânio, mas fora do cérebro, repercutindo menor impacto ao paciente, se comparadas às tecnologias invasivas, ao mesmo tempo que conseguem obter melhor qualidade dos sinais, se equiparadas aos dispositivos não invasivos.33 Isto porque, quanto mais próximo ao cérebro, mais intensos serão os sinais e melhor a qualidade de captação e registro.


  Já os BCIs invasivos (implantáveis) têm como objetivo central a reabilitação de pacientes com paralisias, lesões cerebrais ou comprometimentos do sistema motor e linguístico, decorrentes de causas diversas, possibilitando tanto a movimentação de membros por meio de próteses externas quanto a emissão de comandos linguísticos ou comunicacionais a partir da atividade neural. Considerando esse propósito terapêutico e funcional, tais tecnologias são implantadas em regiões específicas do córtex cerebral responsáveis pelo controle motor ou pelo processamento da linguagem.34


  Ressalte-se que as interfaces cérebro-máquina (BICs) utilizam sensores com características técnicas semelhantes às dos neurodispositivos anteriormente descritos, o que viabiliza a coleta de dados neurais voltados ao registro da atividade cerebral, à extração de sinais relevantes e à decodificação de estados mentais ou intenções do usuário. Alguns BICs incorporam, ainda, mecanismos de estimulação neural, ampliando suas funcionalidades para além da mera leitura de sinais.


  Nesse contexto, há dispositivos desenvolvidos pela empresa Neuralink, que exemplificam uma abordagem voltada não apenas à restauração de funções motoras e comunicacionais perdidas, mas também à criação de um canal de comunicação bidirecional de alta resolução entre o cérebro humano e sistemas computacionais externos. O objetivo declarado dessa tecnologia consiste em permitir que indivíduos com severas limitações neurológicas possam interagir diretamente com dispositivos digitais, controlar próteses ou interfaces computacionais e, em perspectiva futura, ampliar a integração funcional entre cognição humana e sistemas de inteligência artificial.35


  As patentes associadas a essas interfaces cérebro-máquina implantáveis preveem a inserção de múltiplos eletrodos e nanocomponentes diretamente no córtex cerebral, organizados de modo a captar e estimular diferentes áreas neurais conforme a função pretendida. Nessa arquitetura, os eletrodos são distribuídos em lobos ou regiões cerebrais específicas, como aquelas relacionadas ao controle motor ou ao processamento da linguagem.


  O procedimento cirúrgico envolve a realização de pequenos orifícios no crânio, denominados burr holes, com cerca de oito milímetros de diâmetro, por meio dos quais eletrodos extremamente finos, frequentemente em número elevado, são inseridos de forma precisa no córtex cerebral, com o objetivo de reduzir o risco de lesões vasculares. Esses eletrodos convergem para um cabo em fita (ribbon cable) conectado ao implante, que recobre o orifício craniano e assegura a integração física e funcional do dispositivo ao sistema neural do paciente.36


  A inteligência artificial (IA) exerce papel estruturante nesse cenário, pois é responsável pela interpretação, filtragem e decodificação dos sinais neurais brutos, convertendo padrões eletrofisiológicos complexos em comandos inteligíveis e operacionais. Por meio de técnicas de aprendizado de máquina e redes neurais artificiais, a IA identifica correlações entre atividade cerebral e intenções motoras, linguísticas ou cognitivas, aprimorando progressivamente a acurácia dos sistemas a partir da interação contínua com o usuário. Além da decodificação, a IA permite a implementação de sistemas adaptativos e bidirecionais, capazes de ajustar parâmetros de estimulação em tempo real, personalizar protocolos terapêuticos e antecipar padrões disfuncionais, o que transforma as interfaces cérebro-máquina em sistemas dinâmicos, autocalibráveis e potencialmente autônomos, ampliando tanto sua eficácia clínica quanto a complexidade ética e jurídica de sua utilização.


  Diante do panorama das tecnologias apresentadas, torna-se evidente que a convergência entre os avanços da neurociência, o aprimoramento da nanotecnologia e a incorporação crescente de técnicas de inteligência artificial têm ampliado de modo significativo as capacidades das interfaces cérebro-máquina. A miniaturização progressiva dos sensores e a sofisticação dos sistemas de decodificação neural permitem que esses dispositivos não apenas registrem sinais cerebrais com maior precisão, mas também intervenham de forma cada vez mais direta e refinada nos circuitos neurais.


  Esse cenário amplia o potencial terapêutico das neurotecnologias, sobretudo no campo da reabilitação, mas também suscita preocupações relevantes quanto à expansão de suas finalidades para além do contexto estritamente clínico, abrindo espaço para usos que tensionam os limites tradicionais da relação médico-paciente. Assim, as interfaces cérebro-máquina deixam de se apresentar apenas como instrumentos terapêuticos e passam a envolver a possibilidade de influenciar, modular ou condicionar processos cognitivos, afetivos e volitivos do usuário, com impactos potenciais sobre a autonomia, a identidade pessoal e a capacidade decisória.


  As consequências dessa transformação exigem, portanto, uma reflexão crítica acerca dos critérios de legitimidade dessas intervenções, bem como dos limites éticos e jurídicos que devem orientá-las. Em especial, o presente estudo busca avaliar como tais riscos podem e devem ser considerados no processo do consentimento livre e esclarecido.


  2. A EXPERIÊNCIA HUMANA DIANTE DA EVOLUÇÃO DA NEUROCIÊNCIA


  Na história recente da Medicina, registram-se inúmeros episódios clínicos que ocasionaram profundo sofrimento às pessoas diretamente envolvidas em neurotecnologias, incluindo pacientes, profissionais de saúde e familiares. Embora marcados por consequências trágicas, alguns desses casos contribuíram decisivamente para o avanço da neurociência, evidenciando que o desenvolvimento do conhecimento científico ocorre, muitas vezes, por meio de tentativas, erros e revisões críticas. Essas experiências revelam não apenas os limites técnicos das intervenções neurológicas em determinados contextos, mas também os custos humanos associados à exploração experimental do sistema nervoso central.37


  Um caso paradigmático, relatado no livro Presente Permanente, escrito por Suzanne Corkin38, aborda a vida do paciente Henry Molaison (1926–2008) que, aos 27 anos, foi voluntariamente submetido a uma neurocirurgia experimental destinada ao tratamento de epilepsia grave e refratária a medicamentos, condição que comprometia severamente sua autonomia. O procedimento consistiu na remoção bilateral de estruturas do lobo temporal, incluindo o hipocampo, o que resultou em um quadro de amnésia profunda.


  Embora a intervenção tenha reduzido de forma significativa a frequência de suas crises epilépticas, produziu como efeito colateral a incapacidade permanente de formar e consolidar novas memórias, condenando-o a viver em um estado contínuo de presente imediato, no qual as informações recentes se perdiam após poucos segundos ou minutos. Henry não se lembrava do que comera, com quem conversara ou de qualquer outra informação sobre seu passado recente, passando a depender de cuidado constante, até o final de sua vida.


  Apesar da gravidade das sequelas, Henry manteve preservadas diversas capacidades cognitivas gerais, como linguagem, inteligência e traços de personalidade, bem como as memórias formadas antes da cirurgia. As memórias preservadas permitiram a manutenção de seus vínculos pessoais com parentes e amigos. Ademais, demonstrou ser capaz de adquirir novas habilidades motoras, ainda que sem consciência declarativa desse aprendizado.39


  O caso revelou, assim, a complexa dissociação entre diferentes sistemas de memória e desempenhou papel fundamental na compreensão científica das funções do hipocampo. Todavia, seus efeitos extrapolaram o âmbito estritamente clínico, impactando profundamente a vida de seus familiares, que passaram a assumir cuidados permanentes, e a do neurocirurgião responsável, William B. Scoville, que posteriormente descreveu o procedimento como um erro trágico.


  Caso público mais recente e descrito na revista Nature é o de Rita Leggett 40, que sofria de epilepsia severa desde a infância, situação que comprometia sua autonomia e qualidade de vida, por conta das frequentes e imprevisíveis crises. Em meados da década de 2010, participou de um ensaio clínico que testava um neurodispositivo implantável capaz de identificar padrões neurais preditivos de crises epilépticas e alertar a paciente, por meio de um dispositivo externo, para a administração preventiva de medicação. Durante o período de uso do implante, Rita experimentou significativa redução das crises, o que lhe permitiu retomar atividades cotidianas, ampliar suas relações sociais e reconstruir um projeto de vida marcado por maior autonomia.


  Entretanto, apesar dos resultados clínicos positivos, a empresa responsável pelo desenvolvimento do dispositivo encerrou suas atividades por dificuldades financeiras, o que levou à interrupção do estudo e à retirada compulsória dos implantes. O explante ocorreu pouco tempo após seu casamento, gerando intenso sofrimento psicológico, associado à perda abrupta de uma capacidade adquirida, ao retorno a um estado anterior de vulnerabilidade e à violação existencial decorrente da retirada de um dispositivo que ela já percebia como parte integrante de sua nova forma de viver.


  Os casos de Henry Molaison e Rita Leggett evidenciam, de maneiras distintas, como intervenções sobre o sistema nervoso central podem repercutir profundamente sobre a experiência subjetiva, o sentido de identidade pessoal e a autonomia existencial do indivíduo. No caso de Henry, a neurocirurgia experimental produziu uma dissociação estrutural entre diferentes sistemas de memória, preservando capacidades cognitivas gerais e traços de personalidade anteriores, mas eliminando a possibilidade de formar novas memórias declarativas. Essa condição comprometeu de forma irreversível a continuidade narrativa do eu, restringindo sua experiência a um presente imediato e, ainda, tornando-o totalmente dependente de cuidados de terceiros.


  Já no caso de Rita Leggett, o uso de um neurodispositivo implantável promoveu uma transformação subjetiva positiva, associada à redução das crises epilépticas, à ampliação da autonomia e à reconstrução de um projeto de vida. A retirada compulsória do dispositivo, contudo, foi vivenciada como uma perda identitária significativa, marcada pelo retorno à vulnerabilidade anterior e pela ruptura abrupta de uma capacidade que havia sido incorporada à sua forma de existir.


  Essas experiências individuais dialogam com achados mais amplos da literatura neurocientífica e neuroética, especialmente no contexto da estimulação cerebral profunda, na qual se registram relatos de alterações de humor, comportamento, traços de personalidade e percepção de si mesmo em pacientes submetidos ao uso desses dispositivos. Embora tais efeitos não se manifestem de forma universal nem necessariamente permanente, estudos qualitativos indicam que a modulação elétrica de circuitos neurais pode alcançar dimensões subjetivas que excedem os sintomas diretamente visados pelo tratamento, repercutindo na autoimagem do paciente, em suas relações interpessoais e em seus processos de deliberação e tomada de decisão.41


  3. DEBATES FILOSÓFICOS DO PROBLEMA MENTE-CORPO EM JOHN SEARLE E O PROCESSO DE CONSENTIMENTO


  O problema mente-corpo constitui um dos debates centrais da denominada Filosofia da Mente42 e diz respeito à relação entre os estados mentais – como consciência, pensamento, desejo, intenção e decisão – e o corpo, em especial o cérebro enquanto substrato biológico. A questão fundamental consiste em esclarecer se – e de que modo – os fenômenos mentais podem ser explicados em termos físicos, sem que se perca sua dimensão subjetiva, normativa e experiencial.


  As respostas tradicionais oscilaram entre o dualismo, que separa mente e corpo como substâncias distintas, e formas diversas de reducionismo materialista, que tendem a identificar ou dissolver os estados mentais em processos neurofisiológicos. Esse debate adquire renovada relevância no contexto contemporâneo das neurotecnologias, na medida em que intervenções diretas sobre o cérebro podem afetar não apenas funções orgânicas, mas também experiências conscientes e capacidades decisórias que fundamentam a agência humana.43


  É nesse contexto que a reflexão de John Searle se mostra particularmente fecunda para a análise do consentimento do paciente. Ao rejeitar tanto o dualismo cartesiano quanto o reducionismo materialista clássico, o doutrinador propõe uma concepção intermediária, conhecida como naturalismo biológico44, segundo a qual os estados mentais são causados por processos neurobiológicos, mas não se deixam reduzir integralmente, ao menos não integralmente, a descrições físico-químicas. Embora dependa causalmente do funcionamento cerebral, a mente não se confunde com ele, nem pode ser tratada como mero epifenômeno, destituído de eficácia causal.


  Em Mente, Cérebro e Ciência, Searle apresenta a tese de que a mente é um fenômeno biológico natural45; em A Redescoberta da Mente, desenvolve sistematicamente o naturalismo biológico e a irredutibilidade da consciência46; em Intencionalidade, analisa a estrutura dos estados mentais e sua dependência da experiência consciente47; e, em Liberdade e Neurobiologia, examina as implicações dessa concepção para a ação, a decisão e a responsabilidade.48 Em conjunto, essas obras sustentam a ideia de que a mente emerge do cérebro, mas não se esgota nele, possuindo eficácia causal real, o que torna normativamente relevante qualquer intervenção capaz de afetar processos decisórios conscientes, como ocorre nas neurotecnologias.


  As reflexões de John Searle possuem implicações diretas para o modo como se compreende o consentimento em contextos de intervenção neurotecnológica. Experiências como compreender informações, avaliar riscos, formar preferências, deliberar e decidir não são simples eventos mecânicos, mas vivências conscientes que se realizam no plano subjetivo da mente. O consentimento, assim, não pode ser reduzido a um reflexo funcional da atividade cerebral, mas deve ser entendido como a expressão de um processo mental complexo, no qual se articulam compreensão, valoração, intenção e decisão. Ainda que esse processo tenha base neurobiológica, sua realização ocorre no nível da experiência consciente, razão pela qual qualquer intervenção capaz de modulá-la ou alterá-la incide diretamente sobre a capacidade do sujeito de consentir de forma livre e esclarecida.


  A partir dessa perspectiva, observa-se que as neurotecnologias introduzem uma tensão conceitual específica no modelo tradicional de consentimento do paciente. Ao incidirem sobre circuitos neurais relacionados à memória, à emoção, ao controle de impulsos ou à tomada de decisão, tais intervenções podem afetar as condições próprias da autonomia futura do paciente.


  Solicita-se, assim, que o indivíduo consinta com base em suas capacidades cognitivas e identitárias presentes acerca de procedimentos que podem modificar, de modo imprevisível ou irreversível, essas mesmas capacidades. O problema não reside, portanto, na negação da autonomia, mas na necessidade de examinar seus limites estruturais quando o objeto da intervenção se aproxima das condições de possibilidade da própria agência.


  Nesse sentido, a distinção proposta por Searle entre níveis de descrição revela-se normativamente decisiva. Cérebro e mente não constituem duas substâncias separadas, mas um único sistema descrito em dois planos distintos: o nível neurobiológico objetivo e o nível mental subjetivo. Essa unidade sem redução implica reconhecer que intervenções sobre o cérebro possuem potencial para alterar experiências conscientes dotadas de relevância moral e jurídica.


  Por essa razão, a proteção do cérebro não se justifica apenas por sua importância biológica, mas sobretudo por sua conexão estrutural com a mente enquanto esfera da identidade pessoal, da liberdade e da responsabilidade. Interferir no cérebro significa, potencialmente, interferir na própria capacidade de ser sujeito de decisões e de consentimento.


  Essa compreensão permite lançar nova luz sobre os casos anteriormente analisados, como os de Henry Molaison e Rita Leggett. Em ambos, as intervenções neurocientíficas não se limitaram a tratar sintomas clínicos específicos, mas produziram transformações profundas na experiência subjetiva dos pacientes, afetando a continuidade da identidade pessoal e a autonomia existencial. No caso de Henry, a impossibilidade de formar novas memórias comprometeu de maneira irreversível sua capacidade de projetar-se no tempo e de conduzir sua própria vida. No caso de Rita, a incorporação do neurodispositivo à sua forma de existir tornou sua retirada uma experiência de perda identitária, marcada por sofrimento psicológico intenso. Ademais, em ambos os casos se vislumbra uma situação de dano existencial.


  Como anteriormente mencionado, estudos qualitativos e relatos clínicos indicam que, além dos efeitos terapêuticos pretendidos, a modulação elétrica de circuitos neurais pode gerar alterações subjetivas relevantes, como mudanças de humor, comportamento, traços de personalidade e percepção da própria identidade. Logo, intervenções neurotecnológicas podem ultrapassar os parâmetros clínicos objetivamente mensuráveis.


  Nesse contexto, reforça-se a tese de que a mente, enquanto instância da experiência consciente dotada de eficácia causal, não pode ser tratada como um mero subproduto inerte da atividade cerebral. Ao contrário, alterações induzidas artificialmente em circuitos neurais específicos podem repercutir diretamente sobre a forma como o sujeito se percebe, se relaciona com os outros e exerce sua capacidade de deliberação e escolha.


  A perspectiva filosófica de John Searle, conforme já explicado, evidencia que cérebro e mente, embora distintos em nível descritivo, são funcionalmente inseparáveis, de modo que qualquer intervenção sobre o primeiro carrega consigo potenciais implicações sobre a agência, a autonomia e a identidade do sujeito. Do ponto de vista normativo, isso significa reconhecer que intervenções cerebrais capazes de modificar estados mentais conscientes colocam em tensão os pressupostos tradicionais do consentimento do paciente, uma vez que podem afetar precisamente as faculdades que o tornam possível.


  Quando as intervenções atingem a dimensão subjetiva do ser humano – sua identidade, integridade mental e autodeterminação –, o consentimento não pode ser tratado como ato meramente formal. A impossibilidade de delimitar com precisão os efeitos futuros, bem como a eventual irreversibilidade de determinadas intervenções, impõe a necessidade de uma reflexão filosófica e jurídica mais rigorosa sobre os critérios de validade – ou até mesmo de existência – do consentimento e sobre as salvaguardas normativas adequadas para lidar com a fragilidade estrutural da autonomia nesses contextos.


  4. RECONSTRUÇÃO CONCEITUAL DO CONSENTIMENTO DO PACIENTE E OS LIMITES DA AUTONOMIA NAS NEUROTECNOLOGIAS


  A análise empreendida até aqui evidencia que as neurotecnologias introduzem um deslocamento qualitativo no campo das decisões médicas, pois a intervenção não incide apenas sobre funções corporais em sentido estrito, mas pode alcançar processos cognitivos, afetivos e volitivos que sustentam a própria capacidade de decidir. Diante desse cenário, a reconstrução conceitual do consentimento do paciente revela-se não apenas pertinente, mas necessária, pois os modelos tradicionais foram formulados para contextos nos quais a autonomia do sujeito permanecia estruturalmente preservada ao longo do tratamento.


  Neste trabalho, a noção de autonomia é empregada primordialmente em seu sentido bioético, enquanto capacidade prática de compreensão, deliberação e decisão do paciente. A autodeterminação, por sua vez, é compreendida em sentido jurídico, como direito fundamental da personalidade que confere ao indivíduo o poder de dispor sobre seu próprio corpo, saúde e projeto de vida. As neurotecnologias tensionam ambos os planos, na medida em que podem fragilizar a autonomia decisória e, reflexamente, comprometer as condições normativas da autodeterminação juridicamente protegida.


  A partir dessa distinção, este tópico propõe ressignificar o consentimento em contextos de intervenção neurotecnológica, examinando em que medida o consentimento livre e esclarecido, tal como tradicionalmente concebido, é capaz de legitimar decisões que envolvem riscos de alteração das próprias condições de exercício da autonomia decisória. O foco desloca-se, assim, da suficiência formal da informação para a análise dos limites internos do consentimento quando o objeto da intervenção se aproxima das bases neurobiológicas da cognição, da afetividade e da deliberação.


  Nessa perspectiva, a reconstrução conceitual do consentimento opera como instrumento analítico para identificar os pontos de tensão entre autonomia decisória, risco e irreversibilidade, bem como para explicitar as questões jurídicas e éticas que emergem quando o paciente é chamado a decidir, no presente, sobre intervenções capazes de modificar, de modo imprevisível ou permanente, as condições futuras de sua própria agência.


  No que se refere ao conteúdo da informação prestada ao paciente submetido a intervenções neurotecnológicas, a análise dos riscos assume papel central para a validade do consentimento, sobretudo quando considerados os limites da autonomia decisória. Essa avaliação exige a distinção entre riscos qualitativos e quantitativos, ambos juridicamente relevantes.49


  Sob o aspecto qualitativo, consideram-se riscos relevantes aqueles que, embora estatisticamente pouco frequentes, podem produzir impacto significativo, previsível e potencialmente irreversível sobre a saúde, a qualidade de vida ou as capacidades funcionais do paciente. Já sob o enfoque quantitativo, riscos relevantes são aqueles que apresentam probabilidade elevada de ocorrência, demonstrada por dados científicos, ainda que decorrentes de procedimentos realizados conforme as boas práticas médicas. Em ambos os casos, especialmente em procedimentos de alta complexidade, a adequada comunicação desses riscos constitui condição indispensável para que a decisão do paciente possa ser considerada autonomamente formada em termos bioéticos e juridicamente válida.50


  Essa exigência informacional torna-se ainda mais rigorosa no cenário de novas tecnologias aplicadas ao sistema nervoso central, cujos efeitos podem ser parcialmente imprevisíveis, cumulativos ou dependentes da interação entre a tecnologia empregada e estruturas neurais sensíveis. Nesses contextos, o processo de informação e de tomada de decisão não pode restringir-se à descrição genérica do procedimento, devendo abranger o grau de novidade da tecnologia, seus mecanismos essenciais de funcionamento, as incertezas científicas envolvidas e o escalonamento dos riscos conforme a complexidade da ferramenta tecnológica empregada nos cuidados de saúde.51


  Nesse sentido, são pertinentes as reflexões trazidas em outro trabalho por uma das autoras do presente artigo:


  “Um fator importante na análise do conteúdo mínimo do consentimento (...) é a novidade do tratamento, pois quanto mais recente for um procedimento terapêutico ou diagnóstico, maior rigor deverá presidir à informação dada ao paciente. (...) Ainda, é primordial a ponderação sobre o escalonamento de riscos e os níveis de complexidade do atendimento quando envolvido um sistema autônomo, pois, quanto mais grave o risco, mais agudo o dever de informar e obter o consentimento plenamente esclarecido do enfermo. A doutrina e jurisprudência brasileiras vêm se firmando no sentido de que há a obrigação de se comunicar os riscos “significativos”, ou seja, aqueles que o profissional da Medicina sabe ou deveria saber que são importantes e pertinentes, para o homem médio colocado nas mesmas circunstâncias daquele paciente”.52


  A doutrina contemporânea do consentimento do paciente tem enfatizado que quanto mais inovadora, complexa ou potencialmente impactante for a intervenção, mais intenso se torna o dever de informar, especialmente no que diz respeito aos riscos considerados significativos para um paciente razoável em situação análoga.53 No caso específico das neurotecnologias, esse dever é substancialmente agravado pela possibilidade de comprometimento duradouro de habilidades físicas, cognitivas ou emocionais, com repercussões diretas sobre o projeto de vida do paciente e sobre relações jurídicas de terceiros, circunstância que reforça a necessidade de uma informação qualificada, proporcional à novidade da tecnologia, bem como à gravidade e à singularidade dos riscos envolvidos.


  Vale ressaltar que a maior complexidade no processo decisório em neurotecnologias não decorre apenas da sofisticação técnica das ferramentas empregadas, mas, sobretudo, do risco agravado de se eliminar ou reduzir permanentemente as habilidades físicas e mentais do paciente, com possíveis repercussões sobre a autonomia futura do paciente e sobre deveres de terceiros, como ilustrado nos casos já mencionados de Henry Molaison e Rita Leggett.


  Quando um procedimento dessa natureza não pode ser desfeito, o indivíduo passa a assumir, no processo decisório, não apenas riscos médicos objetivamente mensuráveis, mas também a possibilidade de mudanças profundas, duradouras e imprevisíveis no próprio modo de ser e existir. Nesse cenário, o consentimento deixa de abranger apenas um ato terapêutico delimitado e passa a envolver uma decisão de caráter existencial, cuja extensão real pode não ser plenamente apreendida no momento inicial da escolha.


  À luz do papel central que a análise dos riscos assume para a validade do consentimento em neurotecnologias, o dever de informar não pode ser compreendido apenas como a transmissão pontual de dados técnicos, mas como um dever ampliado de explicação e justificação54, conforme já sustentado por uma das autoras deste trabalho:


  “(...) o médico possui o dever de informar que não apenas utilizou um algoritmo de IA [ou outra tecnologia, como uma neurotecnologia] para apoiar a sua avaliação de determinado quadro clínico, como igualmente precisa explicar o funcionamento da tecnologia utilizada, de acordo com o grau de compreensão de cada paciente (princípio ético da transparência, explicabilidade e inteligibilidade), sob pena de ocorrer a denominada opacidade explicativa.”55


  Essa ampliação do dever de informar conecta-se diretamente aos limites da autonomia decisória, sobretudo em intervenções neurotecnológicas capazes de modular circuitos neurais associados à memória, à emoção, ao controle de impulsos ou à tomada de decisão. Nessas situações, o consentimento deixa de incidir apenas sobre um procedimento terapêutico delimitado no tempo e no risco e passa a envolver a possibilidade de repercussões futuras sobre a própria capacidade do paciente de compreender, querer e deliberar de modo autêntico. A decisão aproxima-se, assim, de questões existenciais, de irreversibilidade e de eventuais alterações na identidade pessoal, tornando particularmente sensível a identificação do ponto em que a autonomia pode continuar a fundamentar legitimamente o consentimento e daquele em que se impõem salvaguardas éticas e jurídicas reforçadas.


  Vale também destacar que, diante da elevada complexidade técnica, do grau intensificado de risco e da inerente imprevisibilidade dos efeitos posteriores associados a neurodispositivos, o dever de informar não pode se esgotar na comunicação e explicação de dados técnicos em um único momento decisório. O processo de esclarecimento passa a exigir verificação efetiva da compreensão do paciente, reavaliação contínua de sua capacidade decisória e adoção de modelos de consentimento progressivo, dinâmico ou por etapas, compatíveis com a evolução clínica e a manifestação gradual dos efeitos da intervenção.56


  É nesse contexto que se insere a proposta do Consentimento 5.0, concebida por Eduardo Dantas como um modelo apto a responder às especificidades de diversas tecnologias emergentes – incluídas neste rol as neurotecnologias –, ao reconhecer o consentimento não como um ato pontual e definitivo, mas como um processo contínuo, adaptativo e orientado à preservação da autonomia decisória e da autodeterminação ao longo do tempo:


  “O chamado ‘Consentimento Informado 5.0’ surge precisamente da necessidade de superar essas limitações. Não se trata apenas de um novo documento, mas de um ecossistema abrangente de comunicação e registro mediado por algoritmos, plataformas digitais e inteligência artificial. As informações são personalizadas de acordo com o perfil do paciente, apresentadas de forma escalonada, complementadas por recursos multimídia e testes rápidos de compreensão, além de serem atualizadas dinamicamente sempre que surgem novos riscos ou alterações de protocolo. Um caminho promissor consiste em reconceituar o consentimento como um processo dinâmico e personalizado, de modo que, em vez de um ato único que antecede o procedimento, ele passe a assumir caráter contínuo, com atualizações e notificações sempre que novas informações, riscos ou mudanças protocolares ocorram. A linguagem e o formato podem adaptar-se ao perfil do paciente, ao seu nível de letramento e ao contexto cultural, podendo a inteligência artificial auxiliar nesse processo, sem substituir a relação humana, mas ampliando a capacidade de comunicação e de documentação.” (Tradução e destaque nossos).57


  Impõe-se, portanto, diante dessa nova realidade, a adoção de um consentimento progressivo e qualificado na utilização de tecnologias complexas, como as neurotecnologias invasivas. Esse modelo demanda um processo de esclarecimento e tomada de decisões mais amplo, capaz de lidar com riscos qualitativos, incertezas científicas e potenciais impactos existenciais.


  Deve-se ir além da tradicional enumeração de riscos e benefícios, incorporando mecanismos de aferição de compreensão, registros claros sobre alternativas terapêuticas e advertências quanto a eventuais limitações futuras da autonomia, assegurando ao paciente condições reais para o consentimento esclarecido e, paralelamente, oferecendo respaldo ético e jurídico à equipe médica diante de intervenções de alta complexidade e consequências nem sempre previsíveis.


  Como anteriormente explicado, as neurotecnologias revelam um paradoxo ético-jurídico específico: exige-se do paciente um consentimento autônomo para intervenções que podem alterar, de modo imprevisível ou irreversível, as próprias bases cognitivas, identitárias e volitivas que sustentam essa autonomia. Em tais casos, a decisão é tomada a partir de valores, capacidades e expectativas prévias ao procedimento, enquanto seus efeitos podem projetar-se sobre um sujeito substancialmente modificado, sem possibilidade de retorno ao estado anterior.


  Vislumbra-se, portanto, uma situação sui generis, na qual o processo de consentimento, ainda que realizado a partir dos princípios jurídicos consagrados58, pode apresentar assimetria entre o que o paciente compreende e aceita no primeiro momento e o que poderá viver depois, tornando o exercício da autonomia mais frágil e vulnerável, exigindo salvaguardas jurídicas e éticas mais robustas.


  O núcleo do problema está no fato de que se solicita do paciente uma decisão autônoma sobre um procedimento que pode alterar, de modo imprevisível ou irreversível, as condições futuras dessa mesma autonomia. Assim, a resposta adequada não é negar o consentimento como fundamento legítimo, mas reconhecer seus limites estruturais e reorganizar o processo decisório para lidar com essa fragilidade. Nesse cenário, exige-se a ressignificação do consentimento do paciente como um processo progressivo, qualificado e proporcional ao grau de complexidade, risco e impacto existencial da intervenção.


  Verifica-se que a validade do consentimento deixa de repousar predominantemente em sua formalização documental e passa a depender da qualidade substancial do processo decisório que o sustenta, o que impõe a adoção de salvaguardas jurídicas e éticas reforçadas. Entre elas, destacam-se a ampliação do dever de informação para além dos riscos médicos imediatos, a verificação efetiva da compreensão do paciente, a concessão de tempo adequado para deliberação e a possibilidade de acompanhamento decisório contínuo.


  Em síntese, a resposta normativa aos desafios impostos pelas neurotecnologias exige a adoção de salvaguardas jurídicas e éticas específicas, voltadas a compensar a assimetria estrutural entre o momento da decisão e os efeitos futuros da intervenção. Tais salvaguardas não configuram restrições indevidas à autonomia, mas instrumentos de sua proteção qualificada em contextos de elevada complexidade e risco.


  Nesse contexto de reforço procedimental da autonomia, verificou-se a necessidade de reconfiguração do processo de consentimento mediante a incorporação das seguintes medidas estruturantes:


  (i) a ampliação qualificada do dever de informação, que deve abranger não apenas riscos médicos imediatos, mas também potenciais impactos cognitivos, identitários e existenciais associados à intervenção;


  (ii) a verificação documentada e efetiva da compreensão do paciente, mediante instrumentos proporcionais à complexidade do procedimento e orientados ao diálogo, e não à mera formalidade informacional;


  (iii) a concessão de tempo adequado para deliberação, especialmente em contextos de vulnerabilidade clínica, evitando decisões precipitadas ou induzidas por assimetrias informacionais;


  (iv) a possibilidade de acompanhamento decisório contínuo, compatível com a manifestação progressiva dos efeitos do dispositivo e com eventuais alterações na capacidade decisória ao longo do tempo.


  Essas medidas operam como garantias procedimentais mínimas destinadas a preservar a validade do consentimento – ou, em situações de comprometimento da capacidade decisória, a própria possibilidade de sua existência juridicamente relevante – em cenários nos quais a autonomia decisória pode ser progressivamente tensionada.


  CONSIDERAÇÕES FINAIS


  No âmbito das reflexões aqui propostas, verificou-se que os riscos envolvidos nas neurotecnologias emergentes utilizadas em tratamentos de saúde alteram a forma como o consentimento deve ser compreendido. Isso porque a intervenção médica, nesses casos, não envolve apenas as funções corporais (fisiológicas, motoras, de linguagem), mas pode atingir circuitos neurais diretamente vinculados à memória, à emoção, ao controle de impulsos e à deliberação, incidindo sobre fatores que sustentam a própria consciência e a capacidade de consentir.


  Nesse ponto, o problema mente-corpo, tal como trabalhado a partir das lições de John Searle, revela-se relevante: ainda que a mente emerja do cérebro, a experiência consciente não se reduz a uma descrição neurofisiológica, nem tampouco a mente se confunde com o cérebro. Um procedimento que atinja tal esfera (a consciência) tem potencial para alterar também as experiências conscientes dotadas de relevância moral e jurídica, repercutindo significativamente na vida e na personalidade do paciente.


  A dificuldade de se utilizar o modelo tradicional de consentimento é intensificada pela rapidez com que as neurotecnologias vêm sendo desenvolvidas e continuamente aperfeiçoadas. Dispositivos dotados de sensores cada vez menores, sistemas de controle à distância e mecanismos de inteligência artificial capazes de modificar seu próprio funcionamento introduzem camadas adicionais de complexidade que escapam à compreensão do paciente.


  Prejudica-se o esclarecimento pleno, dado que os efeitos podem se manifestar de forma progressiva, cumulativa ou imprevisível. Não se trata apenas de assimetria informacional entre médico e paciente, mas da própria impossibilidade prática de antecipar e explicar adequadamente os riscos associados à produção, à programação e à interação dinâmica desses sistemas com o organismo, bem como os reflexos na vida cotidiana do indivíduo.


  Nesse cenário, o consentimento tradicional passa a ser insuficiente, ao pressupor uma autonomia estável para legitimar uma decisão que pode alterar, de modo imprevisível ou irreversível, a base cognitiva e volitiva dessa mesma autonomia. Do ponto de vista normativo, pode-se afirmar que, diante de elevados riscos qualitativos e existenciais inerentes a tais procedimentos, a mera formalização documental não assegura compreensão, deliberação e autoria efetiva da escolha.


  Quando o objeto da intervenção se aproxima das próprias bases da agência humana, o consentimento deixa de poder ser compreendido como um ato pontual e meramente formal. Em contextos neurotecnológicos, impõe-se sua ressignificação como um processo progressivo, qualificado e reforçado, cuja legitimidade (validade e existência) depende da qualidade substancial do percurso decisório que o sustenta, proporcional à complexidade técnica, aos riscos qualitativos e quantitativos envolvidos e ao impacto existencial potencial da intervenção.


  Proteger o processo de consentimento, nesse cenário, significa resguardar as condições mínimas que tornam possível a autodeterminação e, em última instância, a própria agência humana – aqui compreendida como a capacidade do indivíduo de compreender informações relevantes, formar intenções, deliberar de modo reflexivo e atuar como autor das próprias decisões, segundo valores e projetos de vida próprios.


  Não obstante os desafios éticos e jurídicos examinados, o desenvolvimento das neurotecnologias permanece associado a uma legítima expectativa de avanço terapêutico, devendo ser estimulado como expressão do compromisso da Medicina contemporânea com a inovação e a melhoria da qualidade de vida. Esse progresso, contudo, não pode ocorrer à custa da erosão de direitos fundamentais nem da marginalização do paciente no processo decisório. Reafirmar a centralidade do paciente significa orientar a inovação de modo responsável, garantindo que o avanço técnico se mantenha compatível com a dignidade humana, a autonomia e a responsabilidade que devem estruturar a prática médica, evitando a reprodução de trajetórias históricas de sofrimento, perda identitária e instrumentalização da pessoa.
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